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MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N". 33r/2023

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contrataçáo de empresa para a
prêstaçâo de serviço especializado do tipo "casa de apoio' para atendimento da populaçáo
do Município de Alto Alegre do Pindaré encaminhadas para tratamento médico no municipio
de Sáo Luís - MA.

PREFEIÍURA TUI{ICIPAL DE ATÍO ALEGRÊ DO PII.IOARÉ . XIA
Av- João Xxlll, SrX - Centro
Ct{PJ: 0í.6'12.832ÍD0í-2,

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2023'CPUP AAP'MA

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipat de Atto Ategre do pindaré/MA

DATA DA SESSÃO PÚALICI: rx/Xr/r[X

HORA: xxhxxmin

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREFEIÍURA XIUTIICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINOARÉ . ]úA
Av. João X)(lll SrN - Centso
Ci{PJ: 0í.6í2.832,0(x)í -2',

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXX/2023/CPUPÍI'MP'ÍI'A

PROCESSO No. 33112023

UINUTA DO EDIÍAL

A PREFEITURA UNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . ÍÍÂ. iNSCítA NO CNPJ
sob no 0í.6í 2.832000í -21. sediada na Av. João /ülll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré
- MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermédio de §eu Pregoeiro, designada pela Portaria
no 2A12O23, publicada flo Diáío Oficial do Municipio êm 03 de abÍil de 2023, leYa ao
conhecimento dos irúeressados que realizará licitaÉo na modalidade Plegâo eletr6nico,
do tipo menor prêço por lTE , sob o SISTE A DE REGISTRO DE PREçOS conÍorme
descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto da Lei no 10 520, de
17 de julho de 2002, Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, da Lei ComplementaÍ n"
'!23, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariâmente, a Lei no 8.665, de 21 de
junho de '1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: »dxxlxxxx
Horário; xxhxxmim
Local: Portal Compras Públicâs - httos //vvww portaldecompraspublicas com br/

í. DO OBJETO

1.1. A preserúe licitaçáo tem por obieto o Íegistro de preços pa.a Íúura e eventual
contratação de empresa para a prestaÉo de serviço especializado do tipo "casa de apoio"

para atendimento da populaÉo do município de alto aleg[e do pindaré encaminhadas para

iratamento mêdico no município de são luís - MA, conÍoÍme especmcaçoês constantes do

ÍeÍmo de RefeÍência -ANEXO l, parte integrante deste Edital.

1.2. O valoÍ global estimado desta licitaÉo é de R$ í'í7í.200'00 (um milhão cênto e
setenia ê um mil e duzentos rêais)

'1.3. O critéÍio de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, obseÍvadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍcaçõês do obieto'

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem

adesóes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2. O certame será realizado na modalidade de sistema de Registro de

visto a consonância do obieto do processo com os dispostos nos incisos de I

do Decreto no 7.892201 que regulamentam a contrataçáo nessa modalidade

como a eventuais

Preços (SRP),
a lV do art. 30
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;rri::liça: . - .a

PREFEITURA I'UI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. iTA
Av. João )ü!ll, S/N - Cenúo
CNPJ: 0r-612.832/0001-21

3 DO CREDENCIAII!ENÍO

3.1. O Credenciamento é o nÍvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaÉo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no PoÍtal de Compras do Govemo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pelâ
lnfÍaestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamênto junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu represenlante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para
realizaçáo das tÍansaçôes inerentes a este Pregão-

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eÍetuadâs em
seu nome, assume como Írmes e verdadeiras suas propostas e §eus lances, inclusive os
atos praticados diÍetamente ou por seu representante, excluída â responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora de licitaÉo por eventuais danos
decorrentês de uso indevido das credênciais de acesso, ainda que pgr têrceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dado§ cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos ôrgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à coneção ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique
incorreÉo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não obsêrvância do disposto no subitem antêrior poderá ensejar desclassiÍicação
no momento da habilitaçáo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta liciiaÉo, e que esteiam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9" da lN
SEGES/MP no 3, de 20'í8.

4.2. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, pa.a as sociedades coopêrativas mencionadas no artigo 34 da Lei nÔ 11.488,
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites pÍevistos da Lei Complementar no 123, de
2021.

4.3. Não poderão paÍticipaí desta licitaçáo os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçáo vigente;

4.3.2. quê não atendâm às condiçôes dêsle Edital e seu(s) anexo(s);

4-3.3. estrangeircs que não tenham representação legal no Brasil com podeÍes

expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou iudicialmente;
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PI}IDARÉ . A

AY. JoAo Xxlll, 9i{ - Conto
Ci{PJ: 01 .6t 2.832,000í -21

que se ênquadrem nas vedaçôês previstas no aíigo 9o da Lei no 8.666, de

que estejam sob faléncia, concurso de credoíes, concordata ou em processo
de dassoluçáo ou liquidaÉo;

entidades empresariais quê estejam reunidas em @nsórcio;

Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Aótdáo ô' 7 461201 A-TCU-Plenário)

4-4. Como condiÉo para participação no Pregâo, a licitante assinalará "sim" ou'não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n'
123, de 2021, estando apta a usufruir do trâtamento favorecido estabelecido em seus arts.

nos itens exclusavos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo'nâo" impedará o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação náo íor exclusiva para microempíesas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo'nâo" apenas produirá o efeito de o
licitante náo teÍ direito ao tratâmento Íâvorecido previsto na Lei ComplementaÍ no 123, de
2021, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

que está ciente e concorda com as condiÉes contidas no Edital e seus

que cumpÍê os requisitos paÍa a habilitação deíinidos no Editel e que a
proposta apresentada está em coníormidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem Íalos impedilivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar oconências postenoíes,

4.4 5 que não emprêga mênor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiçáo
de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXxlll, da Constituição;

4.4.6. que a proposta Íoi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçáo
Normativa SLTI/MP no 2, de '16 de setembro de 2009.

4.4.7. que náo possui, em sua cadeia pÍodutiva, empregados execúando tÍabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 10 e no inciso lll do
art. 50 da Constituição Federal;

4.4.A. que os serviços sáo prestados por empÍesas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que aiendam âs ÍegÍâs de acessibilidade previstas na legislação,

conÍoÍme disposlo no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de '1991.

4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n.7.!.74, de 2010, estando âpto a

Proc€sso I

4.3.4.
'19931

4.3.5.

4.3.6.

4.3.7.

42 a 491

4.4.1.1.

4.4.2.
anexos;

4.4.3.

usuÍruiÍ dos critérios de preferéncia.
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PREFEIÍURA TIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ.ITA
Av. João )«lll, 9t{ - Cênto
CIPJ: 01-612-8320ü)1'21

4.5. A dêclaração falsa relativa ao cumprimenlo de qualquer condiçáo sujeitârá o licitantê
às sançôes previstas em lei e neste Edital.

5. DÂ ÂPRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCU ENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistemâ,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descÍição do otjeto ofertado e o píeço, até a data e o horário estabelecidos para abeÍluÍa da
sessâo pública, quando, entào, encerÍaí-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentaçâo-

5.2. O envio da pÍoposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste
Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documenlos de habilitaçáo que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
cônstantes dos sistemas.

5.4. As MicroempÍesas e EmpÍesas de Pequeno PoÍte deveÍáo en@minhat â
documentaÉo de habilitação, ainda que haja alguma restriÉo de regularidade Íiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da Lc no 123. de 2021.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios,
diante da inobseÍvância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6. Até a abeÍtura da sêssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do ceÍtame, ordem de classiÍicaÉo entre as
propostas apreserúadas, o que somente oconeÉ aÉs a realizaÉo dos procedimêrÍos de
negociaÉo e julgamento da proposta.

5.8. Os documêntos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhoÍ
classificado somente seráo disponibilizados paÊ avaliaçáo do pregoeiro e para acesso
público após o enceÍramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIÍI'ENTO DA PROPOSÍA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimerio, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

Valor unitário e total do item;

DescÍição do obieto, contendo as informâçóes similaÍes à especificação do
Termo de refeÍência;
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6.1 .3

PREFÊITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIi{OARÉ - i'A

^Y. 
João Xxlll, slrt - Contro

CIPJ: 0 1.6í2.8:iZlD0í-2t

DescriÉo detalhada do objeto, contendo as intormações similares à

especificaçáo do Termo de referência: indicando, no que for apliével, o modelo, üazo de
validade ou de garanlia.

6.2. Todas as especiflcaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valoÍes propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encaígos
previdenciários, tíabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6.3.1- A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

deconenies de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo

de valê tÍansporte, devêndo complementá-los, caso o píevisto inicialmente em sua proposta

náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da liciteção, excêto quando ocorrer algum

dos eventos arroiados nos incisos do §1'do artigo 57 da Lei n'8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventuâl equívoco no dímensionamento dos quantitativos se revele superior
âs necessidades da contratante, â AdminastraÉo deverá efetuar o pagamento seguindo

estÍÍamente as regras contratuais de Íaturamento dos serviçgs demandados e execulâdos,

concomitantemente com a íealização, se necessário e cabivel, de adequaÉo contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em

caso de êrro ou cotação incompatível com o regime lributáío a quê se submete, serâo

adotadas as orientaÇôes a seguir:
6.4.1. cotaÉo de percentual menor que

toda a execuÉo contratual;
o adequadoi o peÍcentual será mantido durante

será suprimido,
redução, quando
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6.4.2. cotaçào de percêntual maior que o adequadoi o excesso
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento' e/ou

da repaciuação, para Íins de total ressaícimento do débito
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tnbúos em perc€ntuais

variáveis, a colaçáo adequada será a que corresponde à média dos eíetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao

pregoeiro o, à fis('alaacâo, a qualquer tempo, comprovaçáo da adequação dos

recolhimentos, para os fins do previsio no subitem anterior.
6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilhâ, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigentê'

6.7. A âpresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçóes nelas cántidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de Referência'

assumiádo o proponenle o compíomisso de execúar os serviços nos seus termo§, beÍn

como de fomecêr os materiais, equipamentos, ferramentas e úensil'os necêssários' em

quantidades e qualidades adequada§
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteraÉo, sob alegaçáo de eÍo, omissâo ou qualquer outro píetexto 
..

6.9. ' O'prazo aã vãlidade da píoposta náo será interior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.
6.'10. os licitantes dâvem respeitar os preços máximos estabelecidos nes normas de

regência de contralaçôes públicas fedeÍais, quando participarem de lic'taçóes públicas;
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PREFEIÍURA TIUI{ICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . A
Av. João Xxlll, Srt{ - CênEo
C PJ:0í.612.$2 mOí-2,

6-10.1. O dêscumprimento das regÍas supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a Íiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
procêsso legal, geraÍ as seguintes consequências: assinature de prazo pa.a a adoção das
medidas necessárias ao exalo cumprimento da lei, nos termos do aÍt. 7'1, inciso lX, da
ConstituiÉo; ou condenação dos agêntes públicos responsáveis e da empresa contralada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veÍficada a oconência de superfaturamento por
sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. DA ABERÍURA DA SESSÀO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORIIULAçÃO DÊ LANCES

7.1. A aberturâ da presente licitaçáo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2- O Pregoeiro veriÍicaÍá as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo
aquelas que não estqam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contênham vícios insanáveis ou não epresêntem as especificâções técnicas exigidas no
TeÍmo de reterência.

Também será desclassificada a proposta que idonüfique o licitaÍ{e.

A desclassificação será semprê fundamentada e registrada no §istema, com
âcompanhamento em tempo real por todos os participantes.

A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinilivo
em sentido contrário, levado a eÍeito na fase de aceitaÉo.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicada§, sendo que

somente estas participarâo da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará c€mpo própÍio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍáo encaminher lances

exclu§vamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recêbimento e do valor consignado no registro

O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total.

7.2.1.

1.2.2.

7.5.1.

7.6. Os licitantes podeÍão oferêcer lances sucessivos, obseívando o horário flxado para

abertura da sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ao último poí ele oÍeÍtado
e registrado pêlo sistema.
7.8. O licitante somente poderá oÍerecer lance de vâlor inferior ou percêntual de desconto

superior ag último por ele oÍertado e registÍado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diÍerença de valores entre os lance§, que incidirá tanto em

releçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a mêlhoÍ oferta

deverá ser RS 500,00 (quinhentos) reai§.
7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inÍerior a

vinte (20) segundos e o inteÍvalo entre lances náo poderá ser inferioÍ a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descârtâdos pelo sistema os respeclivos lânces
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PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - TA
aY. JoSo Yülll, Sil{ - Conrro
CxPJ: 0í.612.8:'2r{D0'l-2í

7.10 Será adotado parâ o envio de lances no pregão eletônico o modo de disputa 'abeio",
em que os licitantes aqesentarão lances públicos e sucessrvos, com pronqaç&g

7.11 A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
proÍogada automaticamente pelo sr§tema quando houver lance ofeftado nos úftirnos dois
miru)tqs do período de duração da sessão pública.

7-12 A proÍogaçáo automática da etapa de ldnces, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivâÍnente sempre que houver lances enviados nesse período de
proÍogação, inclusive no caso de lances intermediáios.

7-13Náo havendo novos lances na foma eslabelecida nos lens arlenbres, a se§§áo
p úU ic a e nce rra| se- á a utom at k:a m e n I e.

7.14 EnceÍrada a íase competitiva sem que haja a proríogação automática pelo §isÍema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, iustíficadamente, admitir o reinício
da sessáo púUica de lances, em prcl da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de felha no sistema, os lancês em desacordo com os subitens anterioÍes
deveÍão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
7.15.1.Na hipótêse do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.
7.16. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.'17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitântes s€rão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaÉo do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregáo, o sistema eletrônico poderá permane@r acessivel aos licitantes para a recepção

dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sqssáo pública será suspensa e reiniciada somerúe após
decoÍridas ünte e quatro horas da @municaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes' no

sitio eletrônico úilizado para divulgaçáo.
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor pÍeço, conforme deÍinido neste Edital

e seus anexos.

7.21. Caso o licitantê náo apresente lances, @ncoÍTerá com o vâlor de sua proposta.

7.22. Em relação a itens não exclusivos ?a.a patlic/.paéo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerada a etapa de lances, será efetivada a verificaÉo
autómàica, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemâ idedmcaÍá

em coluna própíia as maqoempresas e empresas de pequeno poÍte participanies,

procedendo à comparaçáo com os valores da primeira coiocada, se esta for êmpresa de

maior poÍte, assim como das demai§ classiÍicadas, para o fim de aplicâr-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2021, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta seÍáo

consideÍadas empatadas com a pÍimeira colocada-
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7-24- A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inlerior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
7-25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou
náo se manifeste no prazo estâbelecido, seráo convocadas as demais licitarÍes
microempresa e empÍesa de pequeno poÍte que se encontrem naquele intervalo de 50Á

(cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo

estabêiecido no subitem anterior.
7.26. No caso dê equivalência dos valores apresenlados pelas microempresas ê empresas
de pequeno poÍte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identirique aqueÍa que primeiro poderá

apresentar melhor ofeÍta.
7.27. Quando houver propostas benefic,adas com as margens de preferência em relaÉo
ao produlo estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamentê ênlre es
proposlas que FrzeÍem jus às margens de preÍerêncaa, conÍorme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍitério de desempate será
aquele previsto no art. 30, § r, da Lei no 8.666, de 1993, assegurandose a preÍerência,

sucessivamente, aos bens produzidosi
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.2A3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
7.28.4.pgÍ empíesas que comprovem cumprimento de reserva de caÍgos previía em lei
paÉ pessoa com deÍiciênÇia ou para reabititado da PÍevidência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema elêtrônico

dentre as propostas empatadas.

lProLis\o
I "-:tlrca

7.30. Encenada a etapa de envio de lances da
encaminhar, pelo sislema eletrônico, contÍaproposta
melhoÍ preço, para que seia obtida melhor proposta,

diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do §istema, podendo ser acompenhâda pelos

Página 9/48

sessáo pública, o pregoei.o deverá
ao licitanle que tenha apresentado o
vedada a negociação em condiçõe§

demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licilante melhor classificado que' no prazo de 1 (uma) hora,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaÉo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complemêntares, quando neceÊsários à

coÍflrmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.3'1. AÉs a negociaçáo do preço, o Pregoeiro inicia.á a fase de aceitaçáo e iulgamento
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÀ

8.1. Encerradâ a etapa de negociaçâo, o pregoeiro examinârá a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relaÉo ao
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máximo estipulado para contrataÉo nesle Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágraÍo único do art. 7'e no § 90 do art. 26 do Decreto no 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contóbuiçóes previstas no a'1.- '176 da lnstrução Normativa
RFB n. 971, de 2009, em Íazão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassiÍicaÉo.
8.3. Será desclassiÍlcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal superior
ao preço máximo fixado (Acórdáo n'1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentaÍ preço

manifestâmente inexequível.
8.3.'t. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos. inisórios ou de valor zeÍo, incompativeis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respeclivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo

náo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para o§ quais ele renuncje a parcela ou à
totalidade da remuneração.
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

dil(lências, com vistas ao saneamento da§ propostas, a sessáo públic€ somente poderá ser
re iciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, ünte e quatro horas de

aniecedência, e a oconência será registrâda em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de Íuncionalidade disponivel no §istema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de

não aceitaÉo da proposta.

8.5.1. O prazo eslabelecido poderá ser proÍogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e
justiÍicâda do licitante, formulada antes de findo o ptazo' e Íormalmente ac€ita pelo

Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passivei§ de solicitação pelo Píegoeiro' destacam-se os que

contenham as características do material oÍertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

ê procedência, além de outras informaçôes peÍtinentes, a exemplo de catálogos' folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por oúro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sêm preiuizo do seu ulterior envio pelo si§tema elêtÍônico, sob

pena de náo aÇeitação da Proposta.

8.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatóio' ou cuio produto

ião atender aos regutamentos técnicos peftinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis,

não pderá usufrui da aplícação da margem de preferência, sem prejuho das penalidades

cabíveis.

8.6.1. Nessa l,lpólese, bem como em caso de inabilitação do licitan ê, a§ propos'as

serão rectassiÍicadas, para fins de nova aplícaçâo da margem de prefeíência'

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o PÍegoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na oÍdem de classiÍic€Éo'

b.a. Havendo necessiàadê, o Pregoeiro suspenderá a se§são, informando Íto'chaf a
nova data e horário para a sua continuidade.
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8-9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenÉo de
melhoÍ preço, vedada â negociaÉo em condiçóes diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipótesês em que o Pregoeiro não aceilar â proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido pÍeço melhor-

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a particapaÉo de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempÍe que a proposta não for aceita, e antes de o PregoeiÍo passar â
subsequêfite, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual oconência do empate 6do,
preüsto nos arlagos ,14 e 45 da LC no '123, de 2021, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso-

8.11. Encenada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, o pregoeiro veÍificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILIAçÃO

9.1. Como condiçáo prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do licitante
detentor da proposta classiflcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condiçóes de participaÉo, especialmente quanto à exislência de
sançáo que imÉça a participação no çertame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

9.1.'r. S|CAF;
91 2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da

União (https://ceftldoes âDf apps tcu oov br/)
9.1.3. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante

e iambém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de
1992, que píevê, dentre as sançóe§ impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Pode. PÚblico,

inclusive por intermédio de pessoa juridicâ da qual seia sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fomecedor a

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o geslor
diligenciará para veriÍicaÍ se houve fraude por pafie das empÍesas
apontadas no RelatóÍio de OcorÍências lmpeditivas lndiretas.

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculo§
societários, linhas de Íomecimento similares, dentre outros.

9.1.3.3. O licitante será convoc:ldo para manifeslaçáo previamenle à

sua desclassiÍicaÉo.
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o PÍegoeiro reBrtaÉ o licitante

inabilitado, por falta de condiÉo de paíicipâçáo.
9.1.5. No caso de inabilitaÉo, haverá nova verficação, pelo sistema' da
eventual oconência do empate Íicto, previsto nos arts. /+4 e 45 da Lei

ComplementaÍ nô 123, de 2021, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitaçáo da proposta subsequente
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9.2. Somente haverá â neces6idade de comprovaÉo do preenchimento de

requisitos mêdianie apresentâÉo dos documentos originais náo{igitais quando houve.
dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Náo seráo aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF

diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licrtanie loÍ a ma:.Íl, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz. e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íllial,

excêto aqueles documentos quê, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.
9.6.'1. Serâo aceitos regislros de CNPJ de licitante matriz ê Íilial com

diferenças de números de documentos pêÍtinentês ao CND e ao

CRFiFGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do recolhimento

dessas contÍibuiçóes.
9.7. Ressalvado o disposto no jtem 5.3, os licitantes deveráo encaminhar, nos

termos deste Edital, â documentaçáo relacionada nos ttens a seguir, paÍa fins de

habilitaÉo:

9.8. Habilitaçãoiuídica:

9.8.1. No caso de empresário individual. inscriÉo no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.82. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certmcado da

Condiçáo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja a@rtaÉo ficaÍà

condiáonada à verficaçáo da autenticidade no sítio

www.portaldoempÍeendedoÍ. gov. br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresâ individual de

Íesponsabilidade ljmitada - EIRELI: ato constitúivo, estatúo ou contrato sociâl

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede'

acompãnhado de documento compÍobatóÍio de seus administradores;
9.8.4. inscÍiçáo no Registro Público de Empre§as Mercantis onde opera, com

aveóaÉo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o paÍticipante

sucursal, Íllial ou agência;
9.8.5. No casó de sociedade simples: inscriÉo do ato constitt'ttivo no

Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de

prova da indicação dos seus adminisfadorês;
b.A.o. No caso de cooperativa: ata de ÍundaÉo e eslaluto social em vigor'

com a ata da assembleia que o aprovou, deüdamente anquivado na Junla

Comercial ou inscrjto no Reglstro Civil das Pessoas Jurldicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5'764, de 1971;
g.al. No caso dã agrícultor familiar: Dectaração de Aptidáo ao Pronaf - DAP

ou DAP-P válida, ou, ainda, outtos documentos definidos Nla Secreteia
Especial de Agicukura Familiat e do Desenvdvimento Agrárío, nos termos do

aft. .P, §? do Decreto n. 7.775, de 2012.
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9.8.8. No caso de produtor ruraL matrícula no Cada§tro Específ,co do /NSS -
CEl, que comprove a qualiticaçáo como produtor rurc| pessoa física, nos termos
da Instruçáo Normativa RFB n. 971, de 2009 (ads. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorizaçáo;
9.8.10. Os documentos acima deve!ão estaí acompanhados de todas as
alteraçóes ou da consolidação respectiva;

Rêgula dâde Íiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscÍiçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o câso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NacionaÍ, mediante
apresentação de certidâo expedida coniuntamente pêla Secretaria da Recêitâ

Federaldo Brasil (RFB)e pela P.ocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

reÍerente a todos os crálitos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de OZ1Or2O14, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da ProcuÍadora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo de Serviço
(FGÍS);

9.9.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos Érante a justiça do

trabalho, mediarÍe a apresentaÉo de certidão negaliva ou positiva com eíeito de
negativa, nos termos do Titulo Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho,

apíovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 10 de maio de '! 943;

9.9.5. prova de inscriÉo no câdastro de contribuintes estadual, relâtivo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel
com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Favenda Estadual do domicílio ou sedê

do licitanie, Íelativa à atúidade em cuio exercício contrata ou concoÍre;

9.9.7. prova de regularidade com a Fâzenda municipal do domicílio ou sede

do licitante, íelativa à atividade em cujo exercicio contÍata ou concone;

9.9.8. caso o licilânte sejâ considerado isento dos tributos esiadueis
relâcionados ao obreto licitatóÍio, deveÍá comprovar tal condiçáo mediante

decla'iaçáo da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalerúe'

na Íorma da lei;

9.9.9- caso o licitante detentor do menor preço seia qualiÍicado como

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá aprêsentaÍ toda a

documentação exigida para efeito de @mprovaÉo de Íegularidade Iiscâl'

mesmo que esta apie§ente alguma restÍição, sob pena de inabilitaÉo'
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9.10. OuâlificaçãoEconómico-Financeíra

9.10.í. certidão negativa de falência expedida p€lo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, iá exigíveis e apresentados na forma da lei, que compÍovem a boa
situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando
encênado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;

9-10.2.1. No caso de fomecimento de bens para pronla entrega, não
será exigido da licitante qualificada como microempÍesa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do Último exercício
,inanceiro. (Art. 3'do Decreto no 8.538, de 20'15);

9.10.2.2. no c.tso de empresa constituída no exercicio social vigente
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedâde;
9-10-2.3. é admissivel o balanço inteÍmediáÍio, sê decoÍÍer de lei ou

contÉto social/estaluto social.
9.10.2.4. Caso o licitante seia cooperativa, tais documentos deveráo ser
acompanhados da última auditoria contábil-rinanceira, conforme dispóe o

artigo 112 da Lei n" 5.764, de 197í, ou de uma declaração, sob as penas

da lei, de que tal auditoria nâo foi exigida pelo órgáo fiscalizador;

910.3. A compÍovação da situaÉo Íinenceira da empresa será constatadâ
mediante obtençáo de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a I ( um) resultantes da aplicação das

fóÍmulas;

Ativo CiÍculante + Realizável a Longo
P.azo

LG= Passivo Ci.culante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Não

CiÍculante

Ativo CiÍculante
LC= Passivo Circulante

9.10.4- As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos índices de Liquidez GeÍal (LG), Solvência Geral (SG) e l-iquidêz
óorrente (Lc), deverão comprovar, considerados os riscos para a AdministraÉo'
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QualiÍicação Técnica9.11.

9.11.1 Comprovação de aptidão para o Íomecimento dê bens em caractêristicas,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitaÉo, ou com o item
peíinente, pgr meio da apresgntâção de atestados fomecidos por pessoas iurídi:as de
direito público ou pÍivado.

9.12- O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

aúerir os beneficios do tratamento difeÍenciado previstos na Lêi Complementar n. '123,

de 2021, estaÍá dispensado (a) dâ prova de inscÍiçáo nos cadastros de contíibuinte§
estadual e municipâl e (b) da apresentação do balanço pattimonial e das
demonstraçóes contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à reguleridade ,iscal e trâbalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poíte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as dêmais exigências do edital.

9.13-1. A declaÍaÉo do vencedor acorúecerá no momento imediatamenle
posteÍior à fase de habilitaçáo.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
miqoempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restriçâo no quê tange à reguleridade flscal e trabalhista, a mesmâ será

convocada la'a, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçáo do vencedor,

comprovar a ÍegularizaÉo. O prazo poderá ser pronogado por igual peÍíodo' a cÍitéÍio
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo prêvisto no subitem anterior
acarelaÍá a inabilitâÉo do licitante, sem prejuízo das sançõe§ previstas neste Ediial,

sendo facultada a convocâção dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação.

Se, na ordem de classiÍicaÉo, seguir-se oúra microempÍesa' empÍesa de pequeno

poÍte ou sociedade cooperatava com alguma restriçáo na documenlaçáo ltscâl e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.16- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o
PregoeiÍo suspenderá a sessão, inlormando no .chat" a nova data e horário para a

continuidade da mêsma.
9.17. Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaÉo, sêia poÍ não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.
9-í8. Nos itens não exclusivos a m,croempresas e empresas de pequeno porte' em

havendo inabilitação, haverá nova verilicação, pelo sislemâ, da eventual ocorrência do

empate fido, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n'123, de 2021, seguindo-sê e

disciplina antes estabelecida para acêitaÉo da proposta subsequente-

9.19. Constatado o atendimênto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vêncedor.
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í0. DO ENCA INHAIIENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
pÉzo de 1 (uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro ro sísfêma eletíônico e
deverá:

',0.1.1. ser redigida em lingua poftuguesa, datilogralada ou dígitada, sem
emendas, rasuras, entrclinhas ou ressalvas, devendo a última íolha ser assinada
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal-

10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinalura do contrato assim
como a indicaçâo do banco, nítmero da conta e agência do licitante vencedor,
paía frns de Pagamento-

1O.2. A proposta final deverá ser documentada ,o§ auto§ e será levada em
consideração no decoÍrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se fo. o caso-

10.2.'1. fodas as espec,f,cações do obkto cotúídas na prcposta, tais como

marca, modelo, tim, tabÍicante e procedência, viÍtculam a ContÍatada-

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda correíÍe nacional' o valor
unitáÍio em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei no

8.666/93)

10.3.1. Oconendo divergêncja entre os preçgs unitários e o preço global,
prevalêcerão os pÍimeiros; no caso de divergência enlre os valores numéÍicos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úllimos.

10.4. A oferta deveÍá ser íirme e precisa, limitada, rigorosamenle, ao objeto deste

Edital, sem conter altemativas dê preço ou de qualqueí outra condiÉo que induza o
julgamerdo a mais de um Íesultado, sob pena de desclassificação
iO.S. A proposta deverá obedecêr aos termos deste Edital e seus Anexos, náo

sendo consilerada aquela que náo coÍÍesponda às especificaçôes âli contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

,Ií. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e deconida a Íase de regularizaçáo Íiscal e trabalhista da
licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte' sê for o ca6o, será

concedido o pt?,:o, paa que qualque. licitante manifeste a intençáo de reconer, de íorma

motivada, via sistema, isto é, indicando contra qual(is) decisáo(óes) pretende recoÍreÍ ê pot

quais motivos, em campo próprio do sislêmâ

í1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veÍiÍicar a tempestividâdê e a
existência de motivaÉo da intençáo de recorer, para decidir se admite ou não o recurso'

fundamentadamente.

Nesse momenlo o Pregoeiro não adentrará no méúo recursal, mas apenas1'1.2.1
veÍiÍicârá as condiçóes de admissibilidade do recurso
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A Íalta de manifeslação motivada do licitantê quanto à intençâo de re@rÍer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorente têrá, a paÍtir de então, o pr.vo de
tÍês dlas para apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitanles,
desde logo, intimados para, queÍendo, apresentarem conlErÍazões temÉm pelo sistema
elêtrônico, em outros três dias, que começaráo a contar do término do prazo do recoÍrente,
sendo-lhes assêguÍada vista imediata dos elementos indispensáveis à deíesa de seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.
1í.4. Os aúos do processo peÍmaneceráo com üsta Íranqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

I2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1 2. I . A sessáo públic€ poderá ser reaberta:

'12.1.1. Nas hipóteses de provimento de Íecurso que leve à anulaÉo de ato6 anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo pública'
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam

12.'1.2. Quando houver eno na aceitaÉo do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, náo Íetirar o instÍumento equivalente ou náo

comprovaÍ a regularizaÉo fscal e trabalhista, no§ teÍmo§ do art. 43, §1o da LC no '12U2021.

Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimenlos imediatamente posteriores ao
encenamento da etapa de lances.

12.2. Íodos os licitantes remanescente§ deverâo ser convocados para acompanhaÍ a

sessão reaberta.

12.2.1 . A @nvocÀçâo se dará poÍ meio do sistema elêtrônico ("chafl), e-mail. ou, ainda, Íac-
símile, de acordo com a fase do procedimênto licitatóÍio-

12.2.2.A @nvocaçâo feita por e-mail ou fac-símile der-sê-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitantê manter seus dados câdastrais

atualizados.

13. DÂ ADJUDICAçÃO E HO OLOGAçÃO

13.1. O obieto da licitaÉo será adjudic€do ao licitante declaÉdo vencêdor, por âto do
Pregoeiro, caso não haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regulaÍ decisão dos Íecursos apresentados.
13.2. AÉs a fase recursal, constâtada a Íegularidade dos alos praticados, a autoridade

competente homologará o pÍgcêdimento licitatório.

í4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

'14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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,I5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. Homologâdo o resultado da licitaçao, terá o adjudicâtário o pÍazo de 03 (três) dias,
contados a paÉir da data de sua convocação, para assinar e Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena de decair do diíeito à contrataçáo, sem
prejuízo das sanç6es previstas neste Edital.

15.2. Altemalivamente à convocaÉo para comparecer perante o órgáo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraçáo poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recêbimento (AR) ou meio

elelrônico. para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data

de seu recebimeÍ{o.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu tÍanscurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas lantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de reÍêrência, com a indicaÉo do licitarúe

veãcedor, a descrição do(s) item(ns), as respeclivas quantidades' preços registrados e

demais condiÉes.

15.4.1. Será incluido na ata, sob â foÍma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificaÉo do certame, excluído o percentual referente à margem de pÍeÍeência, quando

o obieto não atender aos requisitos previstos no art. 3p da Lei no 8.666, de 1993;

í6. DO ÍERÍtilo DE coNTMTo oU INSTRUIUENTO ÊQUIVALENTE

16.1. Apos a homologação da iicitação, em sendo realizada a contralaÉo, será Íirmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adiudicatáÍio terá o prazo de 3 (tÉs) dias úteis, contados a paÍli( de data de sua

convocaçáô, paÍa assinar o Termo de Contrato ou aceitâr instrumento equivalênte, conforme

o caso lNotã de Empenho/Carta Contrato/AutorizaÉo), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuizo das sançóes previstas neste Edital-

16.2.1. Altemativamente à convocaçáo para comparecer peÍante o óÍgáo ou entidade para a

assinatuÍa do Termo de Contrato ou a@ite do instrumento equivabnte, a AdministraÉo
poderá encamínhá-lo para assinalura ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondência
postâl com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seia assinado ou aceito

no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2.0 $aao ptevislo no subitem anterior poderá ser pÍonogado, por igual peÍíodo, por

solicitaçáo justmcada do adiudicâtário e acêita pele Administraçáo

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empÍesa
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adjudicada, implica no reconhecamento de que:

16.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaÉo dê negócios ali
estabelêcida as disposições dâ Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsóes conlidas no edilal e seus
anexos;
16.4. a contralada reconhece que as hiÉteses de rescisáo são aqueles preústas nos
artigos 77 e 78 da Lei no 8.ffi6/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
aítigos 79 e 80 da mesma Lei.
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16.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de
assinatura do conirato que deverá ter vigência de 1 ano, prorrogável conforme previsáo no
instrumento contratual ou no Termo de referência.

16.5.1. PEviamente à contrataÉo a AdministÍaÉo realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possivel suspensáo lemporária de participaÉo em licitaçáo, no âmbito do ôrgão
ou enlidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocon€ncias impeditivas
indiretas, observado o disposto no aÍt. 29, da lnskução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018. e nos têrmos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de '19 de julho de 2002, consulta prévia

ao cADlN.
16.6. Nos casos em que houver nece§.sidade de assinatura do instrumento de confato' e
o fomecedor não estiver inscÍito no SICAF, este deverá procêder ao seu cadastramenlo'
sem ônus, antes da contratação.

'16.6.1. Na hipótese de irregularidâde do registro no SICAF, o contratado deveÍá regularizãr
a sua situaÇào perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dia§ úeis, sob pêna de
aplicação das penalidades previstâs no edital e anexos.

,7. DOS PRÂZOS E CONDIçÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTMTADO

í7.í. O contrato resultante do processo licitatóno terá vigéncia a partir da data de

assinatura do contrato, terâo vigência de '1 ano prorrogável na forma do art. 57' §1", da Lei

no 8.666. de 1993.
17 .2. A ptazo de execução se dará sob demanda, conforme Termo de reÍeÍência
17.3. Toda proÍTogaÇão de prazo deveÍá ser justificada por escrito e previamentê

aúoÍ2ada pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solic aÉo ser

encaminhada até '15 (quinze) dias anleriores ao vencimento do píazo de execuÉo
estipulado.

í8. REAJUSTA ENTO E SENTIOO GERAL

18.í. As regras acerca do reajuslamento em sentido geral do valor conirâtual sáo as

estabelecidas no Termo de referência, anexo a este Edital.

77/
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18.2. O preço contralado é fixo e ireaiustável.

í8.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei no

8.666, de í993.

'18.4. A CoNTMTADA é obÍigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes conlratuais, os

acÍêscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.5- As supressôes resultanles de acordo celebrado entre as paÍtes contÍatantes poderão

excedeÍ o limitê de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do coÍúrato.

í9. DO RECEBIIIIENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

19.1. Os cÍitérios de Íecebimenlo e aceitação do objeto e de fiscalização e§tão previstos

no Termo de refêrência.

20. DAS OBRIGAçÕES DA GONTRATANTE E DA CONTRÂTADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de

referência.

2r. DAS GOtrDlçÕEs DE PAGA ENTO

21. 1- As regras acerca do pagamento são as eslabelecidas no Termo de referência, anexo

a esle Edital.

22. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

22.1.4 licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infraçóes discíiminedas no

subitem anterior ficerá sujeita, sem pÍejuizo da responsabilidede civil e cÍiminal, às

seguintes sânÉes:

22.1.1.No caso da infração, aplicar-seá, independentemente do impedimento de

licitar/contratar, multa de atê O3o/o lzero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o

valor homologado, até o limite máximo de 10 (dez) dias;

22.í.2. lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no

Cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cincos) anos:

22.1.3. As sanções previstas nos §ubitens anteriores poderáo seÍ aplicada§

cumulativamente;

22-2. Ainexe(xrçào parcial ou total das condiçôes pac{uadas, o eno de execuçáo e a mora

na execução sujàitaÉo a CONTRATADA às sêguintes penalidades:
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23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cpl.attoalegrep@gmail.com ou por petição dingida ou protocolada no endereço situada na
Rua Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaé - MA, náo tendo efeito
suspensivo.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e
seus anexos, decidir §obre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data
de recebimento da impugnaÉo.
23.4. Acothida a impugnaÇão, será definida e publicada nova data para a realizaÉo do
cêÍlámê
23.5. Os pêdidos de esclaÍecimentos refererúes a este pÍocesso licitatório deverão 8er
enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessáo pública, exclusivamente por meio eletíônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no Fazo de dois dias úeis,
contado da dala de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.1. As impugnaçoes e pedidos de êsclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

23.1.1.4 concessáo de efeito suspensivo à impugnaÉo ê medila excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro. nos autos do pÍocesso de licitaçáo.

23.2. As respostas aos pedidos de êsclarecimentos seráo divulgadas pelo sislema e
vincularão os particapantes e a admlnistração.

24. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

24.1. Da sessão públicá do Pregão divulgar-se-á Âta no sistema eletrÔnico

24.2. Náo havendo expediente ou ocorendo qualquer Íato superveniente que impeçâ a
realizaçáo do certame na data marcada, a §essâo será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicaÉo em contrário, pelo Píegoeiro.

24,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pÚblica

observarâo o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar erÍos ou

falhas que nãô aterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica,

medianie despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todo§' atribuindo-lhes
validade e eÍicácia pâra fins de habilitaçâo e cla§sificação.

24.5. A homologaÉo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliaÉo da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da

Administraçáo, o principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataÉo.
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22.2.1. Advertência:

22.2.2. Multa de mora no percentual de 0,3 (zero virgula lrês por cento) por dia de atraso no
cumprimento das obrigaçôes assumidas incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atÍaso, que será aplicada a partir do 2o (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data
deÍnida pâra o regular cumprimento da obrigação até a data do eEtivo adimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

22.2.3. Mulla de'í0olo (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso
de inexecuÉo total ou parcial do objeto Contratado, depois de decorridos 30 (tÍinta) dias

sem que a ContÍatada tenha iniciado a pÍestaÉo da obíigaçâo assumida, en€ando a sua
rescisão;

22.2.4. Suspensáo temporária de licitaÍ ê contratar com a CONTMTANTE pelo prâzo de até

2 (dois) anos;

22.2.5. OedaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administraçáo PÚblica,

enquanto perdurarem os motivos determinantês da puniÉo ou até que seja promovkla a
reabilitação, peránte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a CONTRATADA ressarcií o CONTMTANTE pelos prejuízos resultantes e

dêpois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

22.3. A c/itétio do CONTRATANTE, as sançóes pÍevistas nos ITÉNS 22.2.1' 22.2.4 e
22.2.5, Wdeào ser aplicadas juntamente com as previstas nos ITENS 22.2.2 ou 222 3,

facultada a defesa pfévaa da CONTRATADA, no respec{ivo processo, no prazo de 5 (cinco)

dias uteis;

22.4. A multa aplicadâ será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo

CONTRATANTE ou cobrada judicialmente;

22.5. As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no Cadastro do Município, e no

caso de suspensão de licitar. à CONTMTADA deverá ser descredenciada por igual

peÍíodo, sem prejuízo das multas previ§tas no Edital e das demais cominações legaisl

22-6. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim eniendidas como aquelas que não

acanetãrem prejuízos signmcativos ao obieto da contÍataÉo;

22.7. As multas devidas e/ou preiuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em íavor da CONTMTANTE, ou ainda, quando Íor o

caso, seráo inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados iudicialmente,

22.8. A aúoridade competente, na aplicaçáo das sân@s, lêvará em consideraÉo a

!ãvioxe aa conouta do infrator, o carâter educãtivo da pena' bem como o dâno causado à

Ãdministraçáo, observado o princípio da proporcionalidade.

23. DA I PUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEOIDO DE ESCLARECI ENTO
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do pÍocesso licitâtório.

24.8. Na conlagem dos prazos estabelecidos neste Ediial e seus Anexos, excluir-se-á o
diâ do início e incluir-seá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os p.azos em dias de
expediente na Administração.

24.9- O desatendimento de êxigências formais náo essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposiçóes destê Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecêÍá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endeieço eletrônico
https //!ryww oortaldecompraspublicas com br/, e tamtÉm poderá ser obtido no endeÍeço
cpl.altoalegÍep@gmail.com, nos dias uteis, no horáÍio das 08 hoÍas à 12 horas, mesmo
endeíeço e período no qual os autos do processo administrativo permaneceÉo com vista
ftaÍqueada aos interessados-

24.12. lntegram este Editat, para todos os íins e êÍeitos, os segúintes anexos:

ÂNEXO I - Têrmo dê Referência
ANEXO ll - Modelo de Carla Credencial
ANEXO lll - Modelo de DeclaÉção Unificada
ANEXO lV - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta do Contrato
ANEXO Vl - Minuta da Ata de Registro de Preços

Aho Alegre do Pindaré (MA), )o( de xxxxx de )o«x.

Thays C.istina Oliveira Parga
Secretária Municipal de Municipal de Saúde
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PREGÃO ÉLETRÔNICO SRP NO XXX/2023/CPUPMAAP/IIIIA

TERII/IO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

Registro de Preço para a contrataÉo de pessoa iutidica parc a pÍestação de se.viço
especializado do tipo "Casa de Apoio" para atendimento da populaçáo do município de Alto
AlegÍe do Pindaré encaminhada para tratamento médico no municipio de Sáo Luis - MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

O Tratamento Fora de Domicilio - TFD, instituido pela PortaÍia no 55 da Secretaria de
Assistência à Saúde (Ministério da Saúde), é um instrumento legalque visa garantir, atÍavé§
do SUS (Sistema Único de Saúde) o tratamento médico a pacientes portadores de doenças
não tratáveis no município de origem por falia de condições técnicas.
O TFD consiste em uma ajuda de custo ao paciente, e em alguns casos, também ao
acompanhante, encaminhados por ordem málica às unidâdes de saúde de outro município
ou Estado da Federaçáo, quando esgotados todos os meios de tratamento na localidade de
residência do mesmo, desde que haja possibilidade de cura totâl ou parcial, limitado no
período estritamente necessário a este tratamento e aos recursos orçamêntários existentes-
O TFD destina-se a pacientes que necessitem de assistência médico-hospitalar cujo
procedimento seja considerado de alta e média complexidade eletiva e ainda oferece aos
pacientês: consulta, tratamento ambulatorial, hospitalar / ciúrgico previamente agendado.

Diante disso visando propiciar o tratamento médico a pacientes portadores de doenças não

tratáveis no municipio de Alto Alegre do Pindaré, faz-se necessário que a PreÍeitura adote
procedimentos capazes de garantir o atendjmento de tais pacientes no Município de São

Luís.

03 - ESPECTFTCAçÔES DO OBJETO:
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ITEU ESPECIFICAçÕES Unid.
QUANT/

0'l

SERMÇO ESPECIALIZADO DO TIPO
'CASA DE APOIO' PARA ATENDIMÉNTO
DA POPULAÇÁO DO MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRÊ OO PINOARÉ ENCAMINMDAS
PARA TRÁTAMENÍO NO MUNICIPIO DE

SÃO LUiS . MA, COM AS SEGUINTES

ÊSPECtFIGAçÓES:

A) HOSPEOAGEM O ESTABELEC1MENTO
DEVEM POSSUIR OUARÍOS FEMININOS

E MA§CULINOS §EPARADOS, EM

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÁO E

HlclENE: BEM COMO BANHEIROS

6000 R$ 195,20 RS 1 .171 .2AO.OO



PREFEIÍURA MU}IICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PITIDARÉ.I'A
Av. João Xxlll, Srl{ - Centro
CI{PJ: 01-612.832 )001-2,

MASCULINO E FEMININO. ÍAMBÉM
SEPARAOOS UMA SALA AMPLA E

ARÊJAOA COM CADEIFÂS

B) FORNECIMENIO LtE REFÊIçÔES:
c rÉ DA MANHÁ (úS|CO). Att OçO E

JÂMIAR, TUOO OE BOA OUAIIOADE:

C) SEMPRÊ PRIMAR PELO

ÂCOLHIMENIO OOS PACIENTÊS E

ACOi'PANIIAN]ES ENCAIIINHÁOOS
PELO MUNICIPIO OE ATTO ALEGRE DO

PINOARÉ , TTÀ DÊ U€LIIOR FORMA

POSStVEt

valor total: R$ '1.171.200,00 (um milháo cento e setenta e um mil e duzentos reais)

4 DA PARTICIPAçÃO

4. 1. Poderão participaÍ:

4.Í.1 -Ouaisquer licitantes que delenham atividade pertinente e compativel com o objeto
deste Termo de Referência e que atendam a todas a§ exigências, constantes no Edital e
seus Anexos.

4.í.2 -Âs emprosas contatadas dayerão estar situadas no Dêrímêfo u.beno da
cidade dê São Luis ( A).

,í.2. Náo podarão concorrer:

4.2.1 Não poderáo participar desta licitação os interessados:

28.2.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contráos

administrativos, na forma da legislaçáo vigente;

28.2.2. que nâo atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

28.2.3. estrangeiros que nâo tenham represerÍaçâo legal no Brasil com
poderes expressos para receber citaçâo e responder administrativa ou
judiciâlmente;

2A.2.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9o da Lei no

8.666, de 1993;

28.2.5. entidades empresariais que estejam reunida§ em consórcio;

2A.2.6. OrganizaÉes da Sociedade Civil de lnt€íesse Público - OSCIP,

atuando nessa crndiÉo (Acórdâo n" 746/201+TCU-Plênário).

05 - DAS OBRIGÂçÕES DA CONTRATANTE

Páaina 2514a

rr"r,iâ do EiÉr@5oel€ô,;;;aRF,r;RP,r ú/202 nesrao ae àÀçs úãt'tua e @ntuEr óntrálaçáo de 'lp'e 
pâE â ÊBuçao de

ü.ÃãÃir"rii i" tp.'.a* óÊ .poo oâú ái6lÉrn€nr' os popur6Çlo do Mun'loo de aro Ares-. do P'nd'é e@inháda3 DaE

tsárámíro íÉdko rc munlclDo dê são Lul3 _ il



PREFCTURA TIUT{ICIPAL DÊ ALTO AL€GRE DO PIiIOARÉ - A
Av. João Xxlll, Sr - CênrÍo
CNPJ:01.6í2.832 m1-21

5.1 - Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pêla administração no prazo
eslabelecido neste Termo de Referência;
5.2 - Repassar todas as informaçôes necessárias parâ a prestação dos serviços, objeto
desie Termo de Referência;
5.3 - lnformaÍ ao licitante sobre novas oconências rêlacionadas com a execuÉo dos
serviços, e diligenciar nos casos que exigem providências corÍetivas;
5.4 - Fiscalizar e acompanhar a execuÉo dos serviços.
5.5 - ManifestaÍ-sê formelmente em todos os atos relativos à execuçáo do contrato, em
especial, na aplicaÉo de sançÔe§ ê alteraÉes do mesmo.

06 - DAS OBRIGÂçÕES DA CONTRATADA

6.1 - Prestar os serviços nos prazos deÍinidos pelo solicÍtante e a partir do recebimento da
Nota da Execuçáo dê Serviços e de acordo com as especiÍic€ções do presente Termo de
RefêÍência :

6.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados direiâmente à CoNTRATÂNTE ou a
leÍceircs, deconentes de sua culpa ou dolo, quando da ExecuÉo dos Serviços em apreço,
náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade. quando da fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRÂTANÍE.
6.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou pÍejuízo causado por seus
empregedos, ou representantês, direta e indiÍetemente, ao adquirente ou a terceiros,
indusive aos deconeÍÍ6 de serviços ou aguisiÉes com vicios ou dereitos, constatáveis nos
pÍaz os da gaÍantia-
6.4 - Prestar todos os esdarecimentos que forem solicitado§ pela CONTRATANTE'
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamaçôes a respeito da qualidede do

serviço.
6.5 - Cumprir com as demais imposiçôes desle instrumento convocatório;
6.6 - Prestar os serviços de ÍoÍma meticulosa e constante, mentêndo-os sempre em perfeita

ordem e funcionameÍtto;
6.7 - Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quahuer anormalidade no serviço e prestar
os êsclerecimentos necessáriosi
6.8 - Não transferir a outrem, no todo ou em paíe, a execuçáo do contrato, salvo com pévia
e expÍessa autorizaÉo da Contratante,
6.9 - FoÍnecer à contÍatada todo tipo de informaÉo iniema e§sencial à realização dos
Íomêcimentos;
6.í0 - Conferir todâ a documentaÉo técnica gerada e apreserÍada durante a execuçáo do
obielo, eÍetuando o seu ateslo quando a mesma estiverem em conformidede com os
padrôes de inÍormaçáo e qualidâde exigidos;
6.'1'1 - Homologar os fomecimentos executados quando os mesmo§ estiverem de acordo
com o especificâdo no Termo de Referência.

07 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIçOS

7.1- A CONTMTADA só deverá executar os serviços dêscrilos neste Têrmo de Referência,

somente com o re@bimento de uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente assinada
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pelo Gestor do Contrato na qual deverá constar as seguintes informaçÔes; Nome do
hóspede, no do CPF ou RG e os serviÇos a serem oÍertados ao mesmo.

08 - DÂ SUBCONTRATÂÇÂO

8.1 - A CONTRATADA somentê poderá subcontratar tarefas relativas aos Serviços obieto
desta LicitaÉo se obedecidos os seguintes requisitos:

8.1.1 - Durante a execução dos Serviços, a CONTRATADA poderá vir a subcontratar
os serviços constantes no item 3 sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

8.'1.2. - Os serviços prestados pela subcontrataÉo, deverão apresentar a mesma
qualidade dos serviços padráo.

8.1.3. - Em caso de suhontrataÉo, não será estabelecido quahuer vínculo entre a
CONTRATANE e a(s) subconÍatada(s), permanecendo a CONTRATADA rêsponsável pelo

integral cumprimento das obrigaçóes estabelecidas no CONTMTO;
8.1.4 - A CONTMTADA deverá informar a CONÍMTANE, com uma antecedência

minima de 72 (setenta e duas) horas, a subcontratação a ser realizada, bem como quahuer
substituiçáo de subcontratada(s), no curso da vigência do CONTRATO;

8.1.5 - A CONTRATADA deverá diligenciar a escolha de subcontEtada(s) que

viabilize(m) o cumprimento das exigências estipuladas no CONTMTO e respectivos
ANEXOS, devendo substituir imediatamente a(§) subcontratada(s) que. de qualquer forma,

impeça(m), dificulte(m) ou prejudique(m) a pÍestação dos serviços.

Og.DO PÂGA ENTO

9.1 - O pagamênto será íedo mensalmente pela Prefeituíá Municipal de Alto Alegre do

PindaÉ, em moeda conente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na

Conta da Contratada, referente ao quantitativo dos itens fomecidos no período e oconerá
até no máximo de 30 (trinta) diâs, mediante a apresentação dâ competente Nota Fiscal ou
Fatura.

9.1.1 - A CONTMTADA deveÉ prdocolar na sede desta Preieitura a §olicitação de
pagamento, assinada e caíimbada pelo representante legal da empresa em papel timbÍado,
contendo o no do processo licitatório, as informaçôes para crédito em conta conente como:

nome e númeío do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamenle atesta, emitida sem rasura, em letra bem lêgível' juntamente com cópia
do contrato, ópia da nota de empenho como também as demais ceÍtidÕes atualizadas:

CeÍtmcado de Regulaídade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de SeÍviço -
FGTS, Certidáo d; Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de &bito junto â
Previdência Social - CNO, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívide Ativa da Uniáo, expedida por órgãos da SecÍetariâ da Receite Federal

do BÍasil e da Procuradona Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas de débitos
expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

S.à - Como conOiçao para AdministraÉo eÍetuar o pagamento, a licitante vencadora deverá

manter as mesmas @ndiçôes de habilitaçáo.

íO - CRONOGRAMA DE DESEÍÚBOLSO
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PREFEIÍURA IÚU]{ICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - XIA
Av. João )0011, s/N - C€nfo
CI{PJ: 0í.6í2.8:}2rÍrcOí-21

10.'l - O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ _, a parlir da
liquidaÉo do serviço prestado, nos termos da alínea 'b', inciso XIV do ari. 40, da Lei
Federal no 8.666/93.
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PREFE|TURA uuNtctpaL DE aLTo aLEcRE Do ptNoaRÉ - a
Av. João Xxlll, S/N - CeítÍo
CNPJ: 01-612.83210001 -21

PREGÂO ELÉTRÔNICO SRP NO XXI/2023/CPUPÍIAAP/MA

ANEXO II

ODELO DE CARTA CREDENCIAL

Prefuilura líunicipal de Alto Alegrê do Pinderé

Att,: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO _ CPUPMMP

Rêf.: PREGÃO ELETRÔNrcO SRP " 028'2023 _ CPUP ÂAP

CNPJ
Na qualidade de reprêsêntante legal da empresa
sob o n.o

, paÍa nos represêntar na licitação em reÍerência, com poderes paÍa
ÍoÍmular oíertas, lances de preço, reconer, renunctar a recurso e pÍaticaÍ todos os demais
atos pertinentes ao certame em nome da representada.

-, portador da Cl n.o

Local e datâ
Nome e assinatura do Íepresentante legal com econhecimento dê firma

credenciamos
inscrita no
o Sr.

e do CPF n."
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PREFEITURA U'IICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - XA

^v. 
João Xxll, slN - centro

CNPJ: 0r.6í2.8:]2rmol-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NÔ XXT/2023'CPUP]ÚAAP' A

ANEXO lll

DECLARAçÃO

REÍ.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' XXI2O23TCPUPUAAP'MA

A empresa
intermédio de seu representante legal o
(a) da Ct no........ .... e do CPF
administrativas cabíveis e sob as penas
Brasileiro, que:

(a) S(a)..................................................., portador
no ... ........, DECLAM, sob as sanÉes
da lei, em especial o an. 299 do Código Penal

1) Quanto a empregar agêntes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1983, âcÍescido
pela Lei no 9.8U, de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de
pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho notumo,
peÍigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condiçáo Í$ETEPPTCOOP, esta empÍesa está excluída das vedaçóes
constantes na Lei ComplementaÍ no. 14712014 e, na pÍesente data, é considerada:

) MICROEMPRESA, conforme Lei Complemenlar n' 14712014:

) EMPRESA DE PÉOUENO PORTE, conforme Lei ComplementaÍ no 1472014.

) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. '1134ü2007.

) Nâo é ME/EPP/COOP.

3) Ouanto ao pleno conhecimerúo e atêndimento às erigências dê hebilitação;
que esta empíesa atende a todos os requisitos de habilitaçáo, bem como apresenta
§ua proposta com indicaÉo do objeto e do preço oferecido os quais atendem
plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexislência do Íato impeditiyo dê licitar; nos termos do aÍtigo 32, § 2.o,

da Lei Federal n.o 8.66ô/93, que dé a presente dala nenhum Íato ocoÍreu que a
inabilite a participar do PREGÀO em epígraíe, e que contra ela não existe nenhum
pedido de Íalência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e
que se submete a todos os seu§ termos.

a. Declara ainda, nos ternos do anigo 9', lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que
não possui em seu quadÍo funcional servidor público ou dir(lentê de órgão ou
erúidade cortratante ou Gsponsável pela licitaçâo.

b. DeclaÍa também, nos têrmos do artigo 9', I e ll, da Lei FedeÍal n.'8.66ô/93,
que náo incide em suas hipóteses vedadas.
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PREFEITURA UNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PI'{DÂRÉ - A
Àv. João Xxlll, Slt{ - Csnto
CI{PJ: 0'1.6t28320m1 -2í

5) Quanto a elaborâçâo independente de pÍoposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independênte (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretameríe,
informâdo a, discúido com ou recebido de qualquêr outro participarÍe potêncial ou
de fato da (identÍficação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apresentar a proposta anexa nào Íoi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, infruir na decisáo de
quahuer oúro participante potencial ou de Íato da (klentificação da licitaÉo) quanto
â paÍticipar ou náo da rcfeida licitaçÁo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiráamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto dâ referida
licitaçáo;

e) Que o conteúdo da pÍoposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualqueí integrarúe de
(ór9ão licitante) antes da abertura oíicial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaraçáo e que detém
plenos poderes e intormaçôes para flrmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do ÍeFesêntarÍe legal

[Observação: em caso afrmalivo, assinalar a ressalva acima - E§a declaraçào deverá set
emitida em papel que idenlifique o órgão (ou empresa) emissor)
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Prezados Senhores,

Submetemos à apreciaçáo de V Sa. proposta nos termos descrilos abaixo,
assumindo inteira Íesponsat ilidade pelo seu teor ê as demais obÍigaçÕes $tabelecidas no

êdiial e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ;
TELEFONE/FM:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

I. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM DESC UNIDADE OUANTIDADÉ
ESPECIFICAçÃO DE

IEDIDA

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA CO ERCIAL

VALOR
UNIT

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA ENTREGA DO MATERIAL:
4. COND|çÕES DE PAGAITIENTO:
5. DADOS AANCARIOS DA EIJIPRESA:
s. rHronulÇoes oo REPRESÉNTANTE ouE asslNAú o coNÍRÂTo (Nome, RG,

CPF, Endereço)

pREFEtruRÂ ltuNtctpaL oE aLTo aLEGRE Do ptt{DARÉ - MA
Av. João Xxlll. Sr - CenEo
C'{PJ: 01 .6í 2.8321000 1-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXX/2023/CPUPMAÁP/ÍIIA

Alto Ategre do Pindare (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do representante legal da empresa

Página 32148
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PREFEIÍURA IIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIXOARÉ.'IA
Av. João )«lll, s,l{ - Cento
CIPJ: 0í.6í2.832 rcO1-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2023'CPUPIIAAP'ÍÚA

ANEXO V

f,INUTA DO CONTRATO

CoNTRATO No _2023rP 4ÂP

CONTRATO DE
ÉNTRE SI
MUNICIPAL DE

PRESTAçÃO DÊ SERVIÇO QUÊ
CELEBRAU A PREFEITURA
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E
NA FOR A ABAIXO:

O i,UNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'üA, ATTAVéS dA SECRETARIA
f,UNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré-

MA, CNPJ No 13.892.620/0001-24, doÍavante designada CONTRATANTE, neste ato

represeniado respêc{ivamente pela SêcretáÍia Municipal dê Saúde

PoÍtador da cârteiÍa de

ideÍttidadt n' ...... e do CPF no ......... ....., residente e domiciliado na nesta Cidade e a

empresa 

-inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do

Ministério dà Fazenda sob o no- estabelecida (insêÍiÍ enderêço comPleto), neste

ato denominada COI{TRATADA, representadâ f,or (inserir o cârgo), senhor(a)
(qualificação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF'
àóo o-, portadoi do R.G. no 

-de 

acordo com a representaÉo legal que lhe é
outorgada por 

-(inseriÍ 

qual dos instrumentos: procuração/contrato sociauestatúo
social) RÉSOLVEÍg celebrar o presente Contrato deconente da liÇitaÉo na modalidade

Pregão Elêtrônico n! J2O23ICPUP1ítAAP e do Processo Administraüvo n.o 

-
Í2ot3rsec. 

-, 

com tundamento da Lei no 8.666' de 21 de junho de 1993' da Lei no

10.520, e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante âs

seguintes cláusulas e condiÉes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

í.í. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa PaÍa a
prêstaçã; dâ sorviço espocializado do tiPo "casa de Apoio" para atêndimenlo da
populaÉo do município dê Aho Alegr€ do Pindâé encaminhadas pare tratamento
l"eai.i no municípió dê sáo Luis - f,tÂ, conforme especificaçôes e quanlitativos

estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os

quais integram este instrumento, independente de transcrição-

'1.2. Discriminaçáo do obietol
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PREFEITURA TIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . A
Âv. João XXll, Sn{ - C€nto
CXPJ: 01 .6í 2-8:12^)001 -21

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2,1,O $azo de vigência deste Termo de Contrato terá inicio a partir da data de
assinatura do contrato que deverá ter vigência 1 ano, prorrogável na forma do ari. 57,

§1o, da Lei no 8.66ô, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valoÍ do pÍesente Termo de Contrato é de R$ ............(...............)'

3.2. O cronograma de desembolso será de acordo com os quanlitativos deüdamentê
prestados/fomecidos, a partir da liquidaÉo do serviço prestado, nos termos da alínea
'b', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nô 8.666193'

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinária§ diretas e indiretas

decoÍrentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais

trabalhistas, previdenciários, flscais e comeÍciais incidentes, taxa de adminislraÉo,
fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimerÍo integÍal do otieto da contralação.

4. CúUSULÂ OUARTÂ - DOTAçÃO ORçAIE TÁRIA

4.í.As despesas deconentes desta contrataÉo estão programadas em dotaçâo
orçâmentária própria, prevista no orçamento do Munlcipio, para o exercicio de 2023, na

classificaçâo abaixo:

5. CúUSULA OUINÍA - PAGATIÊNTO

5.í. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré, em

moêde co;ente nacional. mediante Transferência Bancária Êletrônica, direto na Conta da

Contratada e ocorreÍá até no máximo de 30 (trinta) dias apôs a data do recebimento

deÍinitivo do material, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;

5-í.1, A CONTRÂTADA deveÉ protocolaÍ na sede desta Prefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo repre§entante legal da empresa em papel

iimbrado, conlendo o no do processo licitatório, as infoÍmaçóes para crédito em conta

corÍêntê como: nome e nÚmero do Banco, nome e número da Agência e número da

conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta' emitida sem rasura, em letra bem
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI]{DARÉ . Í{A

Av. João Xxlll, Srl{ - CentÍo
C]{PJ: 0í.612.832Ín0Í-21

legÍvel, juntemente com ópia do contrato, cópia da nota de empenho como tamtÉm
as demais cerlidóes atualizadas: Certificâdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de
Gaíanlia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Debitos Trabalhista§ - CNDT,
Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tribúos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida
por órgáos da Secretaria da Receita Federal do Bíasil e da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e ceÍtidões negativas de débitos expedidas por órgáos das
Sêcretarias de Fazenda do Estado e do Município.

5,2. Como condiçáo para Admini§raçáo etetuar o pagamento, a licitdnte ven@dora
deverá manter as mesrnas condiçõÉ-s de habilitaçáo:

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da ContÍetada pelo peÍfeito

desempenho do material fornecido. cabendo-lhe sanar quaisquer inegulaidades
detectadas quando da úilizaçáo do referido material;

5-4. A nota tiscal,/Íatura deverá ser emitida pela própriâ Contratada, obígatoÍiamente com
o número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Conkato, náo se

admitindo notas Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.í. O preço contratado é flxo e iÍeajustável.

6,2. Eventuais allêrações conlratuais reger-sê'áo pela disciplina do aÍt. 65 da Lei no

8.666, de 1993.

6.3.4 CONTRÁTAOA é obrigada â aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acÍéscimos ou supressões que se fizerem necessário§, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato.

6.,1. As supressóes resuttantes de acordo celebrado entre as partes contrâtantes

poderão exceder o limite de 25oÂ (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial âtualizado do

contÍato.

7. cúusuLA sÉÍlirA -DA ExEcuÇÂo Ê REcEBll[ENTo Do oBJETo

7.í. A CONTMTADA só deverá executar os serviços descritos CONTRATO, somente

com o recebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente assinada pelo

Gestor do Contrato na qual deverá consiaÍ as seguintes informa@s; Nome do hóspede,

no do cPF ou RG e os serviços a serem oÍertados ao mesmo.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO
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PREFEITURA UUT{ICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ . TA
Av. João »(ll, si.,t{ - C.nlr§
C]aPJ: 0í.6í2.832rcm1 -21

8.í. A ÍlscalizaÉo da execuÉo do objeto será efetuada por Representante designado
pela CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRÂTANTE Ê DA CONTRÂTADA

9.í.As obÍigações da CONTRÁTANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência.

10. CúUSULA DÉCIIÚA- SANÇÓÉS ADTIINISTRATIVAS

í0.í. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 8.666, de '1993 e da Lei no

10.520, de 2002, a Contratada que:

í0.í.í. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em
dêcorrência da contratação;
í0.í.2. ensejar o retardamenlo da execuÉo do objeto;
í0,1.3. fraudar na execuçâo do contrato;
í0.í.,1. comportaÍ-se de modo inidôneo;
í0,í.5. cometer fraude Íiscal;
10.í.6. náo mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discÍiminadas no subitem acima

ficaÍá sujeita, sem prejuizo da responsãbilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

í0.2.í. adveÍtência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que náo

acârrêtem preiuizos signiticativos para a Contratante;

í0.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso inju§tificado

sobre o valor da paícela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observando
o limite de 30 (tÍinta) dias;

't0,3.1. multa compensatória de 10% (dez por c€nto) sobre o valor total do

contrato, no câso de inexecução total do objetoi
10.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, seÉ aplicada de forma proporcional à obrigaÉo
inadimplida;
í0.3,3, suspensão de licitaÍ e impedimeÍ{o de contralar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administrâção Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
lo.3.il. impedimento de licitar e contratar com o Município de Atto Alegre do

PindaréÂ,tA com o consequente descredenciamento no Sislema de Cadastro

PrópÍio da PMAAP/MA pelo prazo de até cinco anos;
10,i.5. declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a AdminisilraÉo
Pública, enqua;to perdurarem os motivos dêterminantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, que será concêdida sempre que a contratada ressarcar a
Contratante pelos prejuízos causados;

í0.4. Também ricam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 't993,

a Contratada que:

10.4.'t. tenha sofrido condenaÇáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
í0,4.2. tenha praticado atos ilicitos visando a frustÍar os obiêtivos da licitaÉo;
10.4.3. demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

í0,5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administÍativo que assequrará o contraditôrio e a ampla defesa à Contratada,
observandG.se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de '1993.

í0,6. A autoridade compelente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideraçáo a
gravidade da conduta do inírator, o caráter educativo da pena, bem cÔmo o dano
causado â AdministraÉo, observado o princípio da proporcionalidade.

't0,7. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no Sistema de Cada§tro

Próprio da PMAAP/i,A.

rí. cúusuLA DÉct a SEGUNDA - RESclsÃo

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser re§cindido nas hiÉteses previstas

no art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art 80 da

mesma Lei, sem prejuízo das sançóes aplicáveis.

11-2- Ê admissível a fusâo, cisão ou incoÍporaçáo da contraiada com/em outra

pessoa juÍidica, desde que seiam observados pela nova pessoa juridica todos os

requisitos ae habilitaÉo exigidos na licitaÉo original; seiam mantidas as demais

cláusulas e condiçóes do contrato; náo haja preiuízo à execução do objeto pac{uado e

haja a anuência expressa da AdministraÉo à continuidade do contrato

'11.3. Os casos de rescisáo contratual seráo Íormalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisáo administratava prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

1'1.5. O termo de rescisáo será prec€dido de Relatório indicativo dos seguintes

âspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos conlÍatuais iá cump'idos ou parcialmente

cumpridos;
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11.5.2. Relação dos pâgamentos já efetuados e ainda devido§;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CúUSULA DÉCI A SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATAOA:

'12.1.1- caucionar ou utilizar este Íêrmo de Contrato para qualquer operaÉo
financeira:

12-1.2. intenomper a execuÉo contratual sob alegação de inadimplemento
por paÍte da CONTRATANTE, salvo nos casos pÍevistos em lei.

12.1.3. Subcontratar,

í3. CúUSULA DÉCIUA TERCEIRA _ DOS CASOS O ISSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo aa

disposiçôês contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais
normas ger.ais de licitaçôes e contratos administrativos e, subsidiaÍiamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defese do Consumidor - e
normas e principios geÍais dos contratos.

11. CúUSULA DÉCIUA AUARTA - PUBLIGAçÃO
14.1. lncumbiÍá à CONTRATANTE provklenciar a publicâção deste instÍumento,
por eírato, no OiáÍio Oficial do Êstado, no prazo preústo na Lei no 8.666, de 1993.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
15-1- O Foro para solucionar os litígios que decorÍerem da execução deste TeÍmo
de Contrato será o da Comarca responsável por Sânta Luzia.

PaÍa fi.ír|ezÀ e validâde do pac{uado, o presente Termo de Côntráo foi lavÍado em tês
(trê) vias de igual teoÍ, que, depois de lido e aúado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Alto Alegre do Pindaré-MA 

-/- 

de 2023

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTENIUNHAS]
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PREGÃO ELETRôNICO SRP NO XXí2023ICPUP AAP/ A

ANEXO VI

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 0XX2023

ATA DÊ REGISIRO DE PREÇO OUE ENTRE SI
CELEBMM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ E A EMPRESA XXXXXXX,
TENDO POR OBJETO RÊGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZÂDO
DO TIPO 'CASA DE APOTO' PARA ATENDIMENTO DA
POPULAÇÃO DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE ENCAMINHADAS PARA TMTAMENTO
MÉDrco No MUNtciPro DE sÃo LUls - MA.

O IIUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'I'A, ATTAVéS dA SECRETARIA Íf,UNICIPAL
OE SAÚDE, sediada na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CNPJ No

O1 .ü2.A3AOOO1-21 doravante designada CONTRATANTE, neste ato devidamente
representada p« e a empresa XXXX inscrita no Cada§tro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no Xxxxx estabelecida na xxxxx, representada pelo

Sr. XXX)o(xx, portador da cl no xXXXxx SSP/MA e do CPF xxxx, e sêu valor Egistrado
nâ cláusula soeunda desta ata, considerando o julgamer(o da licitaÉo na modalidade

PREGÃO ELETRÔNlco N" xxxr2023, Processo no xxx,12023. bem como a classiflcaçáo
da pÍoposta e a respec'tiva homologaÉo, RESOLVEU registrar o preço da empre§a, nas
quantidades estimadas anuais, de acordo com a cla§siflcaçáo por ela alcançada no item.

atendendo as condiçôes previstas no Instrumento Convocaiório, Termo de ReÍerêncla e seus
anexos e as constantes de§ta Ata de RegistÍo de Preços, para formaÉo do SISTE A DE

REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contratações futura§ sujeitando-se as partes às

normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conÍormidade com as disposiÉes
a seguir.

í. oB.rETO

1.1. O objeto IMEDIATO do pre§ente instrumento é de registrar o preço unitáíio obtido na

licitaçâo pregáo Elêtrônico n. Oxx/2023-SRP; enquanto o obieto mediâto será a

contrataÉo d; empresa especializada na prestaçáo de serviços de especializado do tipo
'casa de apoio' para atendimento da populaçáo do municipio de Alto Alegre do Pindaré

encaminhadas paÍa tÍatamento médico no município de Sáo Luís - MA, conforme termo

de reÍerência que acompanhou o Edital da citada liçitação e que ora o integra.
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PREFETTURA IíUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PII{OARÉ - A
AY. João )«lll, Srlt - Cento
CIIPJ: oí -612.832^)mí -2í

2. DA CLASSIFICAçÃO DA Ei'PRESA

2.1. Empresa vencedora:

2.2. Plânilhe tlomonstrativa de Preços.

(Conrome proposta)

Valor Íotal xrxx

3. DA CONTRATAçÃO

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas
Leis no 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.8922013, no 3.555/00 e no 5.450/05.
3.2. O fornecedor Ílca incumbido de apresentar procuraÉo, conlralo social, carta de
pÍeposiÉo ou documento equivalente (oÍiginal ou ópia aúenticada), que designe
e)eÍessamenle o seu representante habilitado para retirada da solicitaÉo de empenho.
3.2. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empônho ou a assinafura na
Ata de Registro de Preços supre a necessidade de convocagão.

/t. DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

4.1. O registro de preço consiante desta Ata, firmada entre a PMMP e a empÍesa que

apresentar a pÍoposta classificada em 'lÔ lugar êm consequência do píesente ceÍtame, teÍá
validade pelo prczo de 12(doze) meses contados a partir da assanatura da ARP pelo

Ordenador de Despesas e a classiÍicada em primeiro Iugar.
4.2. Durânte o prazo de validade da ARP, os órgãos signatáúos náo ficaráo obrigados a

adquirir os materiais exclusivamente pêlo SRP, podendo realizar nova licitação quando
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçóe§ por dispensa ou
inex(Tibilidade, se for o caso, nos lermos da legislaÉo vigente, não cabendo quahuer üpo

de recurso ou indenizaçáo às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou

inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços' o
órgão fica obrigado â adquirir os materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento' eis
que esta tem o direito de preferência.
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4.4. A partiÍ da vigência da Ata de Registro de Preços, o Íornecedor se obdga a cumprir, na
integra, todas as condiçóes estâbelecidas, ficândo sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

5. DA AD INISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.'1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficâÍá a cargo da PMAAP conÍorme Decreto
Municipal coÍÍespondente, nos termos das normas que regem a matéÍia e normatizaçôes
internas.
5.2. A Ata de Registío de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que
previamente autorizada pslo órgão gerenciador, poderá ser utilizada pot óÍgáos e entidades
da AdministÍaÉo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na ülilização da Ata de Registro de Preços
deveráo encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo.
5.4. A utilizaçáo desta Ata por outro órgão ou entidade fic€ condicionada aos seguintes
pressupostos:

à) Nâ@mp.ometimento da capacidadê operacional do Íomecedor
b) Anuência expressa do fomecedor.
G) Não exceder a 50oÁ (cinquenta por cento) dos quantitativos do item do

instrumento convocatório:
5.5 O quantitativo decorrente das adesóes à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não parlicipantes que aderirem.

6. DO PREçO

6.1. Os preços registrados para a emprêsa signatária deste instrumênto são aqueles

constantes na Planilha Demonslrativa de Preços.
6.2- Em cada fomecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora regisÚado

multiplicado pela quantdade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer Íeajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

dala de apresentaÉo da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o

peÍmita.
6.4. Visando subsidiar eventuais
preços.

revisôes, o órgão gerenciador realizatá nova pesquisa de

6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tíbutos,
fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A revisâo de preços oconerá conÍorme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7 -89212013 e

cláusulas do edital.

7. XODO DE RECEBIIENTO

7.í. O recebimento provisório oconerá no momento da entrega dos ma{eÍiais ao Fiscal do
Contrato que veriÍicará a qualidade dos materiais prestados e conÍrontârá a qualidade

enlregue com o especificado no Termo dê Referência.
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7.2. O recebimento deflnitivo deverá oconer após a entrega dos materiais.
7.3. Em se verificândo vícios ou defeitos nos materiais, o fornecedor sêrá informado para
corrigi-lo imediatamente, Íicando nesse período interrompida a contagem do prazo pâra
recebimento defi nitivo.
7.4- A inÍormação ao fomecedor sobíe vícios ou defeitos na entrega dos materiais será
realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em relação a eventuais dêcréscimos, não se aplica a regra contidâ no Art. 65, §2o,
inciso ll, da Lei no 8.666/93, podendo os órgáos adquirir quantidade inferior ao estimado,
sem necessidade de anuência da signatária da ARP.

8. LOCAL E PR.AZO DE ENTREGA

8.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme TeÍmo de
ReÍerência.
8.2. A câda íomecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP
providenciará a expediÉo da solicitaÉo de empenho ou documento similar e notificará a
empresa paÍa proceder a relirada do mesmo.
8.2.'1. A notificaÇáo poderá sêr feita diretamente na sede da empíesa, por faesimile ou e-
mail, conforme informaçóes constantes na proposta.
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente nâ sede da empresa, a mesma poderá ser
acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida a notificaÉo, a empresa terá 03 (três) dias úteis para reiirada da SolicitaÉo
de Empenho,/ordem de seÍviço-
8.4. A retiÍada da SolicitaÉo de Empenhdordem de seÍviço somente poderá ser efetuâda
por preposto ou repíesentante da empresa acompanhado de documento idôneo que
comprove essa situaçáo, bem como, do respectivo documento de identmcaÉo.
8.5- Os serviços poderão ser executados no horário de expediente, desde que a emprêsa
mantenha os locais onde foram realizados os serviÇos sinalizados e em bom estado de
limpêza, para que os usuários dos locais onde os serviços estiio sêndo realizados sofram o
menor translomo possível.
8.6. Os serviços náo podeáo ptdludicaÍ o lluxo dos pedestres e veículos.
8.7. Serão de inteira responsabilidade da conkatada as despesas com pessoal, impostos,
alimentação, transpode e material.
8.8. O fomecamento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O fornecimento será recebido Drovisoriamente paÍa verificaçáo de conformidade da
quantidade e da qualidade;
8.í0. O recebimento deÍinitivo dar-se-á conÍome apresenlado no Teímo de ReÍerência;
8.10.1. Ém se verificando probtemas na entrega dos serviços, a empre§a será inÍoÍmada
paÍa coÍTigi-los, Íicando nesse período interrompida a contagem do Vazo paía recebimento

definitivo.
8.1í. Os serviços, a câda aquisiÉo, deveráo ser executados de uma só vez no local

indicado no ltem 8.8 desta Ata, todavia, ne hipótese dê oconência de Íato supervenieÍÍe à

data de apÍesentaÉo da proposla, ense.iadoÍ da aplicação da Teoria da lmpÍeúsão,
devidamente comprovado e ac€ito pela Administração, a êxecuçâo dos serviços poderá aer

fracionada e/ou prorrogada.
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9. oBRTGAÇôES GERAts Do FoRNEcEDoR

9.1. Manter, duranle a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitação exigidas no edital
de licitação respectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conformê TeÍmo de refeÍência, comunicando,
imediatamente, ao represerúante legal do órgáo gerenciador ou signatário qualquer fato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notificaçóes no prazo estabelecido
9.4. Náo assumir obrigaçóes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de
,omecimenlo ao órgáo gerenciador e aos órgãos parceiros.
9.5. A prestaÇáo do seNiço deverá seÍ coordenada pelo GESTOR no interioÍ ou DiretoÍ do
Fórum os quais alestarão o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser atesiado por relatório (conforme modelo) pelo

Geslor da Comarca ou do PL,lA P ou seu subslituto, ou servidoí da Justiça Íesponsável
pêla localidade. O Íelatório da pÍestação de serviços deverá acompanhar a Nota Íiscal
devidamente atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por lodos os impostos, seguros, taxas e encargos decorÍentes do
objeto do preserÍe instrumento;
9.8. AtendeÍ todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei

n.o 8666/'1993.
9.9. Fomecer telefone, e-mail e endereÇo para notificaçôes e atendimento dos serviços que

surgirêm.
9.10. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para lomar deciaões em
nome da contratada em assuntos relacionados a execuçào do contrato' especialmênte no

cumpímento das determinaçóes do Íiscal do contrato.
9.11. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa Íesponsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamerúo do contrato pela

Contíatante.
9.í2. Cabe a CONTRÂT DA ateodeÍ píontamente a quaisqueÍ exigências da fiscalizaÉo
inêrentes ao obieto do Contrato, sem que disso decona quahueÍ ônus para a

CONTMTANTE, náo implicando a atividade da fiscalizâÉo sem qualquer exclusão ou

reduçáo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante terceiros, poÍ qualquer

inegúlaridade e, na oconência desta, não implica corrêsponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agenles.

í0. oBRIGAçÕES ESPEGIAIS DO ORGÃO GERENCIADOR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do DecÍelo n.7.89212013.
10.2. Notmcar o Íornecedor para veriÍicaÍ o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos

aderentes.
10.3. Encaminhar cópias da ÂRP aos órgãos aderentes.
10.4.1. Caberá ao óÍgáo aderente a aplicação d€ penalidade ao fomecedor em câso de

descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisáo de aplicaÇáo de penalidade, ao fiscâl da ARP.

10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP-
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PREFETÍURA ||UIICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PII{DARÉ.TA
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í1. DA FTSCAL|ZÂçÃO

'11.1. Os órgáos signatários Íiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçóes
eslabelecidas no presente instrumenlo.
11.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalizaÉo náo eximirá o forneçedor da integral
responsabilidade pelos enc{rrgos que são de sua competência-
11.3- Cada órgão participânte ou adereÍúe deverá indicar o fiscal{estor do contrâto-

í2. DO CANGÉLAiIENTO DA ATA OE RÉGISTRO DE PREçOS

12.1 . O Íegistro do fomecedor será cancelado quando:
a) descumpdr as condiçóes da ata de r€is1ro de preços;
b) náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivatente no pl'azo estabelecido pela

AdministraÉo, sem lustiícativa aceitável;
c) não aceilar reduzir o seu preço registrado, nâ hiÉiese desle se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) solrêr sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do aÍt.
ou no aÍi. 70 da Lei no 10.520, de 2002.
12-1.'1. O can@lamento de registros nas hiÉteses preüstas
anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador,

a ampla defesa.
12.2. O cancelamento do registro de
dêconente de caso fortuito ou Íorça
devidamente comprovados e justiÍicados:
al Wr .azeo de inleÍesse Público ou;
b) a pedido do fornecedoÍ.

í3. DO PAGA ENTO

87 da Lei no 8.666, de 1993,

nas alíneas a, b e d do item
assêgurado o contraditório e

preços poderá ocorrer por fato superveniente,
maior, que prejudique o cumpÍimento da ata,

'13.'l- O pagamento será efetuado mediante ordem banéía emitida em favor da empresa

contrabàa, na estÍita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no pÍazo máximo dê

30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, â ser processada em duas vias,

com todos os campos preenchidos di§criminando valor unitário e total do item, sem rasuras

e devidamente atestada pêlo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando,

ainda, o número dg banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito'

13.2. A cada pagamento será veriÍicada a situaÉo de validade dos documentos exigidos na

habilitaçáo.
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencado ou inegular' o fomecedor

será notificâdo para regularizar.
13.4. O fornecedor, dóois de notificado, terá o pazo de '15 (quinze) dias para proceder à

regularizaçáo. Findo o prazo, em não se maniÍestando ou não regularizando, o fato deverá

sei certificãdo e comunicado ao Departamento Administrativo do ôrgáo gerenciador para as

providências cabíveis.
i3.5. Caso a documentaçâo esteja disponivel na intemet' o próprio órgáo signatáÍio podeÉ

baixá-la e carÍear para os autos, sem necessidade de Gomunicar o Íato ao lomecêdor'
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CIPJ: 0í.6í2.832 nfi-2í

13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constaÍ, para fins
de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta colrente, assim como se
disponivel, o número do fac-símile.
13.7. A adiudicatána não poderá apÍesenlar nota fiscauÍatura com CNPJ diverso do
registÍado na Ata de RegistÍo de Preços.
13.8. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na
nota de empenho, na Ata de Rêgistro de Preços ou com qualquer circunstáncia que

dêsaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no

subitem 13.1. será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será
iniciada a partir da íespectrva regularização
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendênte de lhuiiaçáo
quahuer obrigaçáo. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à
atualização monetária.

í4. CONDIÇÕÊS DE FATURAilIENTO

'14.'1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao
órgão compradoÍ, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no AÍ1. 40, XlV, 'a"'
da Lei no 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer inconeçáo detectada.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgáo comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menÇáo expressa ao número da Solicitação de Empênho e contendo

todos os dados da mesma.
14.2.1. O númeto de inscriçáo no CNPJ dâ empresa devêrá ser o mesmo da

documentaÉo apresentada pâra habilitação, da Proposla ComeÍcial e do documenlo de
cobrança, que serviu de base pa.a emissão da Solicitaçáo de Empenho.
14.3. Todos os tíbutos incidêntes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no
valor total do documento de cobrança, observada a legi§lação tributária aplicável á êsÉcie.
14.4. Qualquer alteraçâo de dados bancários somente será permitida desde que efetuada

em papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente compÍovado
por documenlo hábil e encâminhado ao órgão compÍadoÍ, antes do processamento do
respec'tivo pagameÍto.
'14.5. No docúmento de cobrança não deverá constar descriÉo estranha ao constante da

SolicitaÉo de Êmpenho e Termo de ReÍerênciâ.

í5. DAS SANçÔES AD INSTRATIVAS

í5.í. Nos termos do an. 7o da Lei no 'lO.52Ol2OO2, ficÂtá impedida de licitar e contratar com

a União, Estâdos, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMAAP os sistemas de

cadastramento dê Íomecedores a que se reíere o inciso XIV do ârt. 4'da mesma Lei, pelo

prazo de até os(cinco) anos, sem prejuizos das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:' 

a) Não;ssinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade de sua proposta;
b) Náo áirar a nota de empenho, quando convocada denlro do prazo de vigência da

Ata;
c) Apresentar documentação íalsa;

Página 45/44

sa a raà praro er**io sRP n' ü,r2o23 . RequlD de P,eçc ptra tuüJ6 e et't J muBl4:" óe e"ÍíE" pÚ' á prêEçào óe

:;;;oá;';õ';-úÀ:im dê sroú'paa atend:msnio da úpuÉç.o do Municrprc do Àb arê!É do Phdêú ê@m'rr'tdôs p6É

lraiamenio úóói@ no municípiÔ de sáo Lu{s - lrA



(&
1..-rl

_.-'--'-Ê
,.,,* í,1
*.,.__2/=_
,s":=.4#1-

pREFEtruRÁ MUNrcrpaL DE aLTo aLEGRE Do PlriDARÉ - MA
Av. João Xxlll, Sí -Conto
Ct{PJ: 01.6'12.832iU)0í-21

d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou íraudar a execuçáo da obrigaÉo assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

í5.í-í- Com Íulcro no artigo 70 da Lei no í0 520 e nos aÍtigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatária ficâÍá sujeita, no caso de atraso iniustillcado, assim considerado pelo

Administraçáo, de inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustficado
para atendimênto dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo para apÍesentação
de documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e
devoluçáo dâ Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critéío da AdministraÉo, poderá

conÍigurar inexecução total da obrigaÉo assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;
b,2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constarÍe da lglglElllpglhq, oo caso de
atraso injustiÍicado para entrega do objeto, até o limite de 10oÁ (dez por cento). Após
20 (vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a conflgurar, nessâ hipótese, inexecuÉo parcial da obrigação
assumida:
b,3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injuíificado
paÍa substituiçáo do obieto que apresentar defeitos de Íabricação durante o período

de garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias Após esse Prazo, e a critério da

Adminiskaçáo, poderá configurar inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b,4.) il()% (quarenta F,or cento) sobre o valor do bem, na hiÉtese de atÍaso por
período superior ao pÍevisto na alineâ "b.3';
b.s,) lO96 (aez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar
manter o compromisso âssumido quanlo aos preços registrado§, ou em caso de
inexecução total da obrigaÉo assumida;
q) suspensão temporáiia do direito de participar de licitação e impedimento de

contÍatar com o PMAAP , pelo prazo de alé 2(dois) anos;
d) declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Públicâ.

í5.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo' seÉ descontado de
pagamentos eventuâlmente devidos pelo PMAAP à adiudicatária ou cobrado judicialmente

por mêio da Procuradoria Geral do Município.
i5.3. As sanções previstas nas alineas 'a", 'c" e "d' do subitem í5.í-í poderão ser

aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
íb"4. As penalidades previstas nas alíneas "c e 'd" do subitem í5'l'í também podeÍâo ser

aplicadas à adiudicalària ou ao licitante, conforme o caso, que ienha sofrido condenação

definitiva po. íaudar recolhimento de tribrnos, praticar ato ilicito visando a fruslrar os

objetivos de licitaçáo ou demonslraÍ não possuir idoneidade para contratar com a
Administração.
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't5.5, Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contado da intimaçáo por parte da PMMP, o respectivo valor será encaminhado para
execuÉo pela Procuradoria Estadual.
í5.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recuÍso, no pÍazo de 05 (cinco) dias uteis, a
contar da ciência da intimaÉo, podendo â AdministraÉo reconsiderar ou náo sua decisáo
ou nesse prazo encaminhá-Ío devidamente infoímado para a apreciaÉo e decisão superior,
dentro do mesmo prazo.
í5.7, Serão publicadas no Oiário Oficialdo Estado do Maranhão as sanÉes administrativas
pÍevistas no subitem 15.1.'1, c, d, desta ARP, inclusive a reabalilaçáo perante a
AdministraÉo Pública.
í5.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançóes administrativâs
aplicáveis ao Íomecedor, inclusive aplicação da pena preüsta nesta ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei no 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Decretos no 7.892013, no 3.555/00 e
regimento intemo Çorrespondente.

í6. DOCUXENTOS APLICÁVEIS

16.í. Esta Ata de RegisLo de Preços vincula-se às disposiçóes coÍtidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Pregão Eletrônico n' vJx/2023 - Ptoc. xxxl2123. Termo de
Referência que acompanhou o edital,

b) Proposta escrita do fomecedor ou negociaÉo,/Íecomposiçáo de preço
c) Ata da Sessão Pública.

í7. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

17.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente

instrumento:
a) Modificálo, unilateralmente, para melhoÍ adequaçáo às finalidadês do

interesse púHico, nos leÍmos do Art. 65 da Lei n'8.666/93, respeitados os direitos do
Fomecedor:

b) Cancelá-lo, total ou parciâlmente, nos casos especificados no Art.20 e 2'1 do

Decreto 7.892013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93:
d) Aplicar as pênalidades motivadas pela inexecução, total ou parcaal, deste

instrumerÍo;
e) Fiscalizar junto Çom os demais órgãos signatários, o fornecimento dos

materiais.

rs. coMUN|GAçÕES

18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencionar o número

deste instrumento e o assunto especlÍico da corÍe§pondência.
18.1.1. As comunicaçÕes Íeitas ao órgão gerenciador deverâo sêr endereçadas à Av.

João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindar+MA.
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18.2. Eventuais mudançâs de endereço do órgão aderente ou dos fornêcedores deveráo sêr
comunicadas por escrito ao órgáo gerenciador.

í9. DAS DISPOS|çOES FtNAtS

19.'Í. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
'19.2. Todo instrumento de procuração deverá constar Ílrma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 20, do Código Civil Brasileiro.
19.3. O fornecedor obriga-se a mânte. em compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumida, com todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉo e a
cumprir Íielmente as Cláusulas ora avençadas, bem @mo com as normas previstas na Lei
no 8.666/93 e legislaÉo complementa., duíante a vigência desta Ata de Registío de Preços.
19.4.
Reoislro de Precos com a empresa contratada ou seu Drocurador e a ouem interessar.
lavrando-se. ao Íinal da reunião. ata circunstanciada assinada Dor todos os oÍesentes e
encaminhando-a ao Ordenador de DesDesas para homolooacão.

20. DA PUBLICAÇÃO

20.1. Pan eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de
publicação na lmprensa Oficial do Estado do Maranhão, em conformidadê com o disposto
no Art 20 dô Decrêto no 3-555/00.

2í. DO FORO

21.1. O FoÍo para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Íermo de
Contrato será o da Comarca de Santa Luzia - MA.

21.2. PaÍa firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Ioi lavrado em
três (tÉs) vias de igual teor, que, depois de lido e achado êm ordem, vai assinado pelos

contraentes.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTMTANTE

xxxxxxxxxxxxxxlxxxxxx
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPF;
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